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Como ser uma 
Organização da 

Sociedade Civil de sucesso
Vereador Maurício Trindade falou 

do tema durante evento na manhã de 
quinta-feira, 3, no Centro de Cultura

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Ex-secretário municipal de Ação Social, o vereador Maurí-
cio Trindade (DEM) disse que uma Organização da Socieda-
de Civil (OSC) tem que ter planejamento para atingir o obje
tivo desejado. Dentre as estratégias adotadas, destacou o 

acompanhamento de editais, as campanhas de doação, o cadastra-
mento junto à Secretaria da Fazenda para obter verba em progra-
ma de incentivo por nota fiscal e o apoio de fundações e empresas.
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O mestre capoei-
rista Gajé lança 
no dia 5 de outu-
bro (sábado), às 

14h, no Centro de Cultura 
da Câmara Municipal, o CD 
musical internacional ‘Via-
jando o mundo inteiro sem 
pensar, sem imaginar’, com 
participação do grupo de 
capoeira Mercado Modelo. 
As mais importantes músi-
cas do capoeirista estão 
incluídas neste trabalho em 
que as viagens ao redor 
do mundo são transforma-
das em cantigas, traçadas 
comuns a uma linguagem 
oral característica da ances-
tralidade da cultura em questão. 

O trabalho de mestre Gajé 
conta com apoio do vereador 
Odiosvaldo Vigas (PDT), “lem-

brando que o capoeirista é artista 
internacional e contribui com 
a cultura baiana. E nós, como 
gestores do espaço cultural do 
Legislativo, devemos fomentar 

essas ações”, comentou.
Segundo o historiador João 

Moura, o uso do coloquial é 
usado pelo artista para informar 
ao ouvinte as visões de criador. 
Para ele, o vocabulário popular 
navega sobre uma melodia rica 
em notas musicais e num ritmo 
sabiamente construído para 
suportar a linguagem, que fazem 
dele um dos maiores composito-
res da música de capoeira.

 “Sem deixar de comen-
tar sobre a sua interpretação 
de canto que o leva a dimen-
sões infinitas e que o conduzem 
a um show e roda com maes-
tria. Temos um grande cantador 
à altura dos jazzistas que herda-
ram da cultura africana o ritmo e 
a melodia”, frisa ele, destacando 
ainda o trabalho para preservar 
a capoeira.

Medidas e ações que 
ajudam a fortalecer 
o combate à violên-
cia doméstica contra 

a mulher. Esse foi um dos temas 
centrais de mais uma palestra 
ministrada pela presidente da 
Comissão de Defesa dos Direi-
tos da Mulher, vereadora Ireuda 
Silva (Republicanos), no sábado 
(28), na comunidade de Jardim 
Santo Inácio. Ao público pre-
sente, a vereadora defendeu a 
importância da sororidade e da 
solidariedade para a construção 
do empoderamento.

“A violência doméstica pro-
voca sérias consequências psico-
lógicas em mulheres que sofrem 
agressões. Para além da depen-
dência econômica, a mulher tem 
uma dependência emocional 
muito grande do seu agressor e 
isso contribui para que ela per-

maneça nesse ciclo. E necessá-
rio que se aplique a sororidade 
para que essa mulher vítima da 
violência resgate a a autonomia, 
autoestima e tenha forças para 
deixar o relacionamento abusivo 
que ela vive”, disse Ireuda.

Ela acredita que as mulhe-
res de modo geral precisam 
adquirir uma consciência cole-

tiva no que se 
refere ao tema, 
principalmente 
porque ainda 
existe um 
p e n s a m e n t o 
m a c h i s t a , 
arraigado à 
cultura, de que 
não se deve 
interferir em 
casos de vio-
lência envol-
vendo casais. 

“Grande parte 
das mulheres já sofreu agressão, 
algumas receberam ajuda, mas 
poucas se mobilizaram para que 
outras não sofressem o mesmo. 
Se esse pensamento não mudar, 
nunca acabaremos com todos 
esses casos de agressões físi-
cas, psicológicas, sexuais e femi-
nicídio”, acrescentou.
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Vereadora Ireuda Silva na 
comunidade do Jardim Santo Inácio

Vereadora defende 
importância da sororidade

Ireuda Silva diz que isso é necessário para que 
a mulher vítima da violência resgate a autoestima

Mestre Gajé lança CD 
no Centro de Cultura

Projeto tem apoio do vereador Odiosvaldo Vigas
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N a palestra “Como ser 
uma OSC (Organi-
zação da Sociedade 
Civil) de sucesso”, 

o vereador Maurício Trindade 
(DEM) frisou que “a transpa-
rência é fundamental para o 
sucesso de uma instituição que 
desenvolve pro-
jetos sociais com 
finalidade pública”. 
Ele tratou do tema, 
na manhã de quin-
ta-feira (3), no Cen-
tro de Cultura da 
Câmara, no evento 
“As OSCs no 
desenvo lv imen to 
social e econômico 
da cidade”.

Experiente no 
assunto, uma vez 
que já foi secretário municipal 
de Ação Social, o vereador Mau-
rício Trindade disse que uma 
OSC tem que ter planejamento 
para atingir o objetivo dese-
jado. Dentre as estratégias ado-
tadas, destacou o acompanha-
mento de editais, as campanhas 
de doação, o cadastramento 
junto à Secretaria da Fazenda 
para obter verba em programa 
de incentivo por nota fiscal e o 
apoio de fundações e empresas.

“A sociedade precisa 
conhecer o trabalho de uma 
OSC. Isso é fundamental para 
conseguir a ajuda e o apoio de 
artistas e de empresas. Tudo, 
porém, passa pela transparên-
cia das contas e pelas ações 
que são realizadas”, mostrou 

Maurício Trindade na palestra 
de abertura do evento.

MISSÕES INSTITUCIONAIS
Na palestra “Importân-

cia do Registro nos Conselhos 
de Políticas Públicas”, Renildo 
Barbosa, presidente do Conse-
lho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, ana-
lisou o papel que uma OSC tem 
e destacou o fortalecimento das 
missões institucionais de cada 

entidade em estar junto a con-
selhos de políticas públicas.

“Isso é importante para que 
a entidade organize a sua atua-
ção e tenha, inclusive, o apoio 
financeiro para o desenvolvi-
mento de projetos”, esclareceu 
Renildo. Ele frisou que tudo isso 

é necessário para 
uma tomada de 
consciência, pos-
sibilitando mais 
ações que vão 
beneficiar pes-
soas que pre-
cisam de ajuda 
de forma mais 
direta.

Com rela-
ção ao registro 
nos conselhos, 
Renildo disse que 

é fundamental para a atuação 
ser validada, fortalecida e legi-
timada por entidades e órgãos. 
“O registro mostra que a atua-
ção e as atividades são válidas, 
já que tem um fundamento e o 
apoio desses órgãos”, comple-
tou.

A obtenção de crédito junto 
ao Banco do Nordeste foi o 
tema central da apresentação 
de Jeferson Lopes, represen-
tante da instituição financeira. 

Na palestra “Crediamigo e os 
seus benefícios para os micro-
empreendedores”, ele mostrou 
como é possível obter benefí-
cios junto ao banco, fazendo 
financiamento e a utilizando o 
aval solidário, que é um finan-
ciamento com outras pessoas.

Também participaram do 
evento Josias Silva, da Orga-
nização do Auxílio Fraterno; 
Rodrigo Fatumbi, do Instituto 
Fatumbi; e Edson de Jesus, do 
Conselho Regional de Contabi-
lidade.

TERCEIRO SETOR
É considerada Organização 

da Sociedade Civil (OSC) toda e 
qualquer instituição que desen-
volva projetos sociais com finali-
dade pública. Tais organizações 
também são classificadas como 
instituições do Terceiro Setor, 
uma vez que não têm fins eco-
nômicos. 

A expressão foi adotada 
pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no iní-
cio da década de 90, e signi-
fica a mesma coisa que ONG 
– termo que se tornou mais 
conhecido devido ao fato de ser 
utilizado pela ONU e pelo Banco 
Mundial.

Foto: Reginaldo Ipê

Vereador Maurício Trindade proferiu a palestra 
“Como ser uma OSC de sucesso”

A vereadora Lorena Bran-
dão (PSC) defendeu, 
na sessão ordinária de 
segunda-feira (30), que 

os vereadores voltem a discutir o 
Projeto de Lei nº 368/15, que dis-
põe acerca do porte de arma não 
letal pelos agentes de trânsito e 
transporte de Salvador.

O pedido da vereadora apa-
rece no momento em que notí-
cias de agressões a profissio-

nais do transito surgem, a exem-
plo do que aconteceu na última 
semana, quando um agente da 
Transalvador foi agredido com 
um capacete por um motociclista 
que, segundo relatos, não estava 
satisfeito com a fiscalização 
que acontecia no local naquele 
momento. 

“Os agentes fazem parte da 
categoria de Segurança Pública 
Nacional, pela Constituição 

Federal, e eles precisam ter con-
dições de fazer o seu trabalho. 
Meu apelo é que o projeto seja 
votado nesta Casa. A pessoa pre-
cisa ter condições legais de exer-
cer sua função pública. A gente 
já teve pedrada, arma apontada, 
faca e agora um capacete. O 
agente não está tendo condições 
de ir trabalhar e voltar para casa 
em paz, o que é um direito cons-
titucional”, disse Lorena, que é a 

favor da aprovação do projeto. 
De acordo com o projeto, 

as armas não letais e os equipa-
mentos de proteção serão forne-
cidos pelo órgão público a que 
estão vinculados os agentes, de 
acordo com a conveniência e 
oportunidade. Os agentes deve-
rão obedecer aos princípios de 
legalidade, necessidade, razoa-
bilidade e proporcionalidade no 
emprego das armas não letais.

Palestras na Câmara mostram 
importância das OSCs para a cidade

Lorena Brandão pede retomada de
debate sobre projeto de arma não letal

Em sua fala, o vereador Maurício Trindade disse que 
“transparência é fundamental para o sucesso de uma instituição”

Equipamento de segurança será usado em serviço por agente de trânsito
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P or 33 votos a 5, a 
Câmara Municipal de 
Salvador aprovou, na 
quarta-feira (2), o Pro-

jeto de Lei nº 298/19, de autoria 
do Executivo, que institui o Pro-
grama de Parcelamento Incenti-
vado (PPI), destinado a promo-
ver a regularização de créditos 
do Município. 

Votaram contra o texto 
do PPI as vereadoras Aladilce 
Souza (PCdoB), Marta Rodri-
gues (PT) e Ana Rita Tavares 
(PMB), além dos vereadores 
Marcos Mendes (PSOL) e Suíca 
(PT). A aprovação do PL só foi 
possível mediante parecer favo-
rável de integrantes da oposi-
ção, bancada independente e 
bloco partidário.

Seis emendas apresenta-
das por Aladilce Souza e Sidni-
nho (Podemos) foram rejeitadas 
pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação Final (CCJ), 
conforme leitura do presidente 
do colegiado, vereador Alexan-
dre Aleluia (DEM) e votos que 
acompanharam o relator.

Ainda durante a sessão 
ordinária, o plenário aprovou a 
manutenção de quatro vetos da 
prefeitura, de autoria dos verea-
dores Cezar Leite (PSDB), Sid-
ninho (Podemos) e 
Alexandre Aleluia.

Três proposi-
ções de vereadores, 
entre elas o PL nº 
279/19, que institui 
o Dia Municipal em 
Memória dos Márti-
res da Revolta dos 
Búzios, de autoria 
da vereadora Marta 
Rodrigues, também 

foram aprovadas.

LUTA
Também previsto para ser 

apreciado pelo plenário, o Pro-

jeto de Lei nº 310/19, que versa 
sobre a criação e delimitação 
da Área de Proteção de Recur-
sos Naturais (APRN) do bairro 
Cidade Jardim/Santa Maria foi 
retirado da pauta pelo presi-
dente Geraldo Júnior (SD). No 
início da tarde, a matéria foi 
aprovada em reunião conjunta 
da CCJ e Comissão de Finan-
ças e Orçamento. 

“Agradeço as comissões 
conjuntas e os vereadores que 
as integram e deliberaram à 
unanimidade pela aprovação”, 
declarou, salientando que há 
três anos trava uma luta inces-
sante pela preservação daquela 

localidade.
O chefe do 

Legislativo ainda 
informou que será 
necessário dialo-
gar com a prefei-
tura -  em busca 
de regulamenta-
ção - para defi-
nir a nova data de 
votação do PL na 
Casa.

O óleo de cozinha utili-
zado na alimentação 
escolar das unidades 
de ensino da rede 

pública de Salvador passará a 
ser reaproveitado. A lei sancio-
nada pelo prefeito, na segunda-
-feira (30), é de autoria do vere-
ador Toinho Carolino (Pode-
mos). “É uma vitória da cidade 
e da população. A Prefeitura vai 
arrecadar com isso e destinará 
os recursos para ações de edu-
cação ambiental”, comemorou 
Carolino.

A Lei nº 9.485/2019 deter-
mina que as escolas públicas 

municipais armaze-
nem em recipientes 
adequados, ao final de 
cada dia, o óleo resi-
dual de cozinha. Os 
recipientes serão reco-
lhidos semanalmente 
por associações e 
empresas cadastradas 
pela Prefeitura.

“A coleta seletiva 
e o reaproveitamento 
do óleo resultarão em 
receita para a Prefeitura, 
no entanto, o mais importante é 
que a nova lei vai educar alu-
nos, professores e funcionários 

para que adotem atitudes com 
o objetivo de preservar o meio 
ambiente”, afirmou Carolino. O 
vereador preside a Comissão de 

Educação e é autor de 
um projeto de lei que 
propõe o reaprovei-
tamento da casca do 
coco comercializado 
nas praias de Salva-
dor.

“A implementação 
da nova sistemática 
nas escolas será pla-
nejada pela Secreta-
ria Municipal de Edu-
cação. Por sua vez, a 
Comissão de Educa-

ção promoverá, neste mês, uma 
audiência pública sobre o tema”, 
informou Toinho Carolino.

Vereador Toinho Carolino

Sessão ordinária de quarta-feira (2)
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Câmara aprova PPI, projetos de 
vereadores e mantém vetos do Executivo

Lei garante reaproveitamento de
óleo usado na alimentação escolar

Matéria que versa sobre delimitação da APRN do 
Cidade Jardim/Santa Maria foi retirada de pauta

Vereador Toinho Carolino comemorou a sanção da nova legislação
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Formado pela Universidade 
Federal da Bahia e profes-
sor de direito há 45 anos 
na instituição, o vereador 

Edvaldo Brito (PSD) protestou da 
tribuna da Câmara Municipal de 
Salvador, na sessão de quarta-
-feira (2), contra o que chamou de 
desmonte do ensino superior pelo 
governo federal. Para exemplificar 
ele exibiu a matéria do jornal Cor-
reio, com o título “Direito da UFBA 
na escuridão”, relatando as con-
sequências dos cortes de recur-
sos nas universidades federais. 
“Esta faculdade me deu rágua e 
compasso”, frisou.

Às vésperas de comple-
tar 82 anos de idade, o vereador 
conclamou todos os colegas a se 
envolverem na luta em defesa do 
ensino público de qualidade: “O 
único presente que eu desejo é 
que a Câmara se solidarize com 
o reitor João Carlos Sales, com o 
diretor da Faculdade de Direito, 

Júlio Rocha, e com o povo 
da Bahia”. 

PACOTE DE MALDADES
O presidente da 

Câmara, vereador 
Geraldo Júnior (SD), 
apoiou a manifestação 
de Edvaldo Brito: “Esta 
é uma luta que merece 
o respeito e atenção de 
todos os vereadores desta 
Casa”. 

Vários vereadores se asso-
ciaram ao pronunciamento de 
Edvaldo Brito. O presidente da 
Comissão de Educação, Toinho 
Carolino (Podemos), classificou 
como absurdo o descaso com 
o ensino superior. E atacou: “O 
presidente Bolsonaro não tem o 
mínimo bom senso e responsa-
bilidade com a educação pública 
do país”. 

Segundo Odiosvaldo Vigas 
(PDT), o governo federal está 

“destruindo a educação pública 
com o propósito de manter suas 
ideologias”. E protestou contra os 
“palavrões” ditos pelo presidente 
da República em entrevista sobre 
a importância da exploração de 
recursos minerais. Os vereadores 
Marcos Mendes (PSOL) e Marta 
Rodrigues (PT) revelaram ter par-
ticipado de manifestação na Rei-
toria da UFBA em defesa da edu-
cação e divulgaram a realização 
de ato público nesta quinta-feira 
(3), às 9h, no Campo Grande, em 

defesa da universidade pública.
Suíca (PT) lembrou que o 

governo federal editou um “pacote 
de maldades”, incluindo cortes de 
valores e perseguições, “compro-
metendo a formação de milhares 
de estudantes”. Ele denunciou 
também o retrocesso em relação 
aos Institutos Federais de Educa-
ção. “Esse desgoverno não res-
peita sequer a vontade democrá-
tica das comunidades, elegendo 
interventores para a direção dos 
institutos”, comentou.

Também professor universi-
tário, o vereador Sílvio Humberto 
(PSB) frisou que “não dá para 
imaginar um país onde o presi-
dente tem como meta destruir 
a universidade”. E acrescentou: 
“Estamos caminhando para um 
beco sem saída. Os cortes aten-
tam contra a soberania nacional, 
porque sem investimentos em 
ciência, tecnologia e inovação não 
teremos desenvolvimento”.

Fotos: Antonio Queirós

Vereador Edvaldo Brito

Vereadora Marta Rodrigues afirma que projeto 
é mais uma ação para reduzir a 

invisibilização do povo negro na história

ACâmara Municipal de 
Salvador aprovou, nesta 
quarta-feira (2), o projeto 
de lei que cria o Dia Muni-

cipal em Memória aos Mártires da 
Revolta dos Búzios (8 de novem-
bro).  O projeto é de autoria da vere-
adora Marta Rodrigues (PT) e tem 
o objetivo de trazer à tona a história 
do povo baiano. Para a parlamen-
tar, o papel dos heróis dos Búzios 
deve ser levado como exemplo 
para todos os brasileiros.

“A criação de um dia para 
homenageá-los é uma forma de 
diminuir o processo de invisibiliza-
ção ao qual o povo negro foi sub-
metido desde o Descobrimento do 
Brasil”, pontua Marta. “Até hoje, 
os livros de história do país con-

tinuam a recusar o protagonismo 
do povo negro na luta pela jus-
tiça social e pelo fim da escravi-
dão por causa do olhar coloniza-
dor que toma conta do país. Leis 
como esta contribuem para valo-
rizar a nossa verdadeira história”, 
explica a vereadora. 

De acordo com a líder do PT 
na Câmara, para que o Dia Muni-
cipal se tornasse um projeto de 
lei foi necessário a realização de 
uma consulta popular que acon-
teceu por meio de uma audiên-
cia pública. “O município tem uma 
regulamentação própria para a 
instituição de dias municipais, 
que é a exigência de audiência 
pública. Nós a realizamos, aten-
dendo a uma luta antiga do Movi-

mento Negro”, 
acrescenta. 

M a r t a 
lembra, ainda, 
que os heróis 
dos Búzios já 
constam no 
Livro Nacional 
dos Heróis da 
Pátria, implan-
tado pela pre-
sidenta Dilma. 
“Temos este 
reconhecimento nacional que nos 
deu subsídio para a criação desse 
data. Espero que tenhamos tam-
bém a nível estadual e nacional”, 
afirmou a parlamentar.

A vereadora ressalta também 
o papel fundamental do cineasta 

e historiador Antônio Olavo nessa 
luta. “Ele sempre defendeu essa 
data e a importância de valorizar-
mos nossos mártires. Por onde 
passa, ele faz questão de enalte-
cer nossos heróis e o quanto seus 
ideais permeiam até hoje nossas 
vidas”, conclui.

Câmara aprova Dia em Memória
 aos Mártires dos Búzios

Projeto de autoria da vereadora Marta Rodrigues será 
agora enviado para sanção do Executivo

Edvaldo Brito protestou contra
descaso com a universidade pública

Vereador citou a situação da Faculdade de Direito da UFBA
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O projeto que visa ins-
tituir o Programa de 
Regularização Fundi-
ária Urbana (Reurb) 

será debatido, na tarde de sex-
ta-feira (4), em audiência pública 
com a comunidade da Gamboa 
de Baixo, na Avenida Contorno. 
A atividade, que será realizada 
na Associação de Moradores, 
às 14h, contará com a presença 
de vereadores da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação 
Final da Câmara (CCJ).

A realização do evento foi 
anunciada pelo presidente do 
colegiado, vereador Alexandre 
Aleluia (DEM), durante reunião 
no Salão Nobre, na tarde de 
quarta-feira (2).

C o n f o r m e 
as disposições 
gerais do Pro-
jeto de Lei Com-
plementar que 
nº 02/2019, 
ficam instituí-
das as normas 
e procedimen-
tos aplicáveis ao 
espaço urbano 
do Município de 
Salvador, des-
tinados à inclu-
são dos Núcleos 
Urbanos Infor-
mais ao ordenamento territo-
rial urbano e à titulação de seus 
ocupantes.

Na mensagem enviada à 

Câmara, em abril deste ano, 
o prefeito ACM Neto justificou 
a proposta destacando que a 
capital baiana apresenta alto 
grau de desigualdade social, 

segundo dados 
levantados pelo 
Plano de Mobi-
lidade Urbana 
Sustentável de 
Salvador, sendo 
77% da popu-
lação soteropo-
litana de baixa 
renda, locali-
zadas, na sua 
grande maio-
ria, em assen-
tamentos precá-
rios (áreas de 
risco, incidên-

cia ambiental e falta de infraes-
trutura), sobretudo nos setores 
denominados Miolo e Subúrbio 
Ferroviário.

P residente da Frente 
Parlamentar dos Tem-
plos Religiosos da 
Câmara Municipal, 

o vereador Joceval Rodri-
gues (Cidadania) foi encar-
regado pela superintendente 
das Obras Sociais Irmã Dulce 
(Osid), Maria Rita Lopes Pon-
tes, de entregar aos vereado-
res o convite para a celebração 
eucarística pela canonização 
de Irmã Dulce, dia 20 de outu-
bro na Arena 
Fonte Nova. 
Este será, 
segundo ele, 
o primeiro 
evento no 
Brasil após a 
canon ização 
da Bem-Aven-
turada Dulce 
dos Pobres, 
no próximo 
dia 13, no 

Vaticano, em Roma.
Para simbolizar a entrega 

aos colegas Joceval convidou 
o vereador Toinho Carolino 
(Podemos) à tribuna do Plená-
rio Cosme de Farias, enquanto 
discursava. 

GRATUITAS
Segundo a Comissão 

Arquidiocesana para a Cele-
bração Pós-Canonização de 
Irmã Dulce, as entradas são 

gratuitas e serão distribuídas 
através das 100 paróquias que 
compõem a Arquidiocese de 
Salvador. Cada paróquia rece-
berá 200 ingressos. Outros 50 
mil ingressos serão distribuí-
dos em todo o Brasil.

Pessoas de outras cidades 
e estados brasileiros interessa-
das em participar da celebra-
ção poderão entrar em contato 

com a Secretaria da Canoni-
zação das Obras Sociais Irmã 
Dulce (Osid). Os interessados 
devem enviar suas solicitações 
para o e-mail: canonizacao@
irmadulce.org.br, sendo que a 
retirada será no Santuário de 
Irmã Dulce, na Cidade Baixa, 
em Salvador, até o dia 19 de 
outubro, ou na Arena Fonte 
Nova, no dia 20 de outubro.

Fotos: Antonio Queirós

Foto: Divulgação

Toinho Carolino recebe convite das mãos de Joceval Rodrigues

Joceval entrega a vereadores convites
para celebração por Irmã Dulce

Audiência pública na Gamboa 
discutirá projeto do Reurb

Evento acontecerá dia 20 de outubro na Arena Fonte Nova

Evento será realizado na tarde desta
 sexta-feira (4), na Associação de Moradores
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATOS DO PRESIDENTE                                            

ATO Nº 342/2019

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação dos Moradores da Ar-
naldo Lopes da Silva, CNPJ nº 33.440.749/0001-09, com sede e foro nesta capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 23 de setembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 343/2019

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Sociedade  Recreativa e Cultural 
Afoxé Filhas de Gandhy, CNPJ nº 03.627.136/0001-14, com sede e foro nesta capital. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 23 de setembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 344/2019

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Creche-Escola 
Beneficente e Comunitária Viver Bem de Pirajá, CNPJ nº 05.428.025/0001-04, conforme 
disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada pela Lei n° 6.246, de 23 de dezembro de 2002, e pela 
Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 20 de setembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 345/2019

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Casa da Frater-
nidade, CNPJ nº 32.646.895/0001-22, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada 
pela Lei n° 6.246, de 23 de dezembro de 2002, e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 20 de setembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 346/2019

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Igreja Pentecostal 
Cristo é Vida, CNPJ nº 06.161.977/0001-77, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, al-
terada pela Lei n° 6.246, de 23 de dezembro de 2002, e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto 
de 2016. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 20 de setembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 347/2019

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei n 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Car-
navalesca Bloco Afro Ginga do Negro, CNPJ nº 07.701.350/0001-24, conforme disposto 
na Lei n° 5.391/1998, alterada pela Lei n° 6.246, de 23 de dezembro de 2002, e pela Lei nº 
9.145, de 18 de agosto de 2016. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal ficam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
9.145/2016.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 20 de setembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL

EXPEDIENTE
 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 2 de outubro de 2019.

88ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA     
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 7 DE OUTUBRO DE 2019 - 14h30min. 

1. EXPEDIENTE   
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Tribuna Popular 20’ 
1 – Associação Cantores e Compositores de Samba de Salvador e Região Metropolitana – 
Senhor Edil Pacheco – representante – assunto inerente.
2 – Rede de Consumo Seguro e Saúde – Senhor Gustavo Figueiredo Mercês – representante 
– assunto inerente.

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)       
      	                          
1 – Oposição:
2 – Governo:
3 – Oposição:  		        				            
4 – Governo:    
5 – Oposição: 
6 – Bloco Parlamentar PSB/PCdoB/Partido Independente:

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
MOÇÃO Nº 108/19.......Aplausos pelo discurso proferido pelo Presidente da República, o 
Excelentíssimo Senhor Jair Messias Bolsonaro, na Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU).
Discussão única – Votação
Autor: vereador ALEXANDRE ALELUIA

MOÇÃO Nº 109/19.......Moção de congratulações pelo lançamento da 3ª edição da Agenda 
Política e Legislativa do Comercio de Bens, Serviços e Turismo da Bahia.
Discussão única – Votação
Autor: vereador GERALDO JÚNIOR

MOÇÃO Nº 110/19.......Aplauso à Liga Bahiana Contra o Câncer pela inauguração da nova 
Torre do Hospital Aristides Maltez.
Discussão única – Votação
Autor: vereador DEMÉTRIO OLIVEIRA

MOÇÃO Nº 111/19.......Aplausos à jogadora da seleção brasileira, Marta Vieira da Silva, 
pela construção de um abrigo para animais abandonados.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARCELLE MORAES

MOÇÃO Nº 112/19.......Repúdio ao “Programa Silvio Santos” que exibiu meninas de maiô 
em concursos de beleza.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARCELLE MORAES

MOÇÃO Nº 113/19.......Aplausos ao filme “O mensageiro da Paz” que conta a trajetória do 
líder espírita Divaldo Franco.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARCELLE MORAES

REQUERIMENTO Nº 194/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-

são Especial em homenagem “A Força do Empoderamento Crespo - Meia Década de Luta, 
Ancestralidade e Continuidade”, com data e horário a serem posteriormente definidos.
Discussão única – Votação
Autor: vereador SÍLVIO HUMBERTO

REQUERIMENTO Nº 195/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração à “Dança Feminina”, com objetivo de homenagear as mulhe-
res da dança em Salvador, em data e horário a serem posteriormente definidos.
Discussão única – Votação
Autor: vereador SÍLVIO HUMBERTO

REQUERIMENTO Nº 196/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração ao Dia Municipal da Ciência e Tecnologia.
Discussão única – Votação
Autor: vereador SÍLVIO HUMBERTO

F-PL-039-00 

88ª SESSÃO ORDINÁRIA  
3ª SESSÃO LEGISLATIVA      
18ª LEGISLATURA  
REALIZAÇÃO: 7 DE OUTUBRO DE 2019 - 14h30min.  
 
1. EXPEDIENTE    
1.1. Votação da Ata   
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)   
 
1.3. Tribuna Popular 20’  
1 – Associação Cantores e Compositores de Samba de Salvador e Região Metropolitana – 
Senhor Edil Pacheco – representante – assunto inerente. 
2 – Rede de Consumo Seguro e Saúde – Senhor Gustavo Figueiredo Mercês – representante 
– assunto inerente. 
 
1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)        
                                 
1 – Oposição: 
2 – Governo: 
3 – Oposição:                       
4 – Governo:     
5 – Oposição:  
6 – Bloco Parlamentar PSB/PCdoB/Partido Independente: 
 
2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos) 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Ordem  Partido Tempo em minutos 
1 L/G 05' 
2 L/O 05' 
3 S/P 05’ 
4 PODE 05’ 
5 PDT 02’ 
6 PSC 05’ 
7 PT 02’ 
8 PSDB 05’ 
9 PHS 07’ 
10 MDB 05’ 
11 PSB/PCdoB 02’ 
12 DEM 07’ 
13 PV 05’ 
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F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro da Boca do Rio, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Brotas, na comunidade da 

Polêmica respeitando a poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro do Cabula, respeitando a poligonal 

do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro do Calabar, respeitando a poligonal 

do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
 
Considerado:  
 

Sustentabilidade é um termo usado para definir ações e atividades humanas 

que visam suprir as necessidades atuais dos seres humanos, sem 

comprometer o futuro das próximas gerações, está diretamente relacionada ao 

desenvolvimento econômico e material sem agredir o meio ambiente, usando 

os recursos naturais de forma inteligente para que eles se mantenham no 

futuro; 

 

A criação do Cartão Salvador Sustentável visa incentivar os soteropolitanos a 

realizar o descarte correto, assim como, a reciclagem no município.  

 

Assim, proponho que seja fornecido aos cidadãos previamente cadastrado um 

cartão magnético, onde serão computados pontos através da entrega de 

resíduos aos postos de coleta na cidade.  

 

O poder público expedirá regulamento contendo e quantidade de pontos para 

cada tipo de resíduo especificamente. 

 

Os pontos acumulados poderão ser utilizados para abatimento do IPTU, por 

exemplo. Os Postos de Coleta Voluntária, deverão ser instalados locais 

estratégicos, o que melhorará sobremaneira a operação da coleta seletiva.  

 

Tal medida, não somente estimulará a reciclagem, como também minimizará 

os problemas de descarte incorreto que podemos perceber em nossa cidade, 

assim como contribuirá com a redução da poluição do solo, da água e do ar  
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
  
INDICA: 
 
ao Excelentíssimo prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, a 

criação do Cartão Salvador Sustentável no município. 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
 
Considerando...; 

Os usuários do Bilhete Avulso e Meia Passagem de nossa cidade, contam 

agora com uma novidade que vai tornar o processo de recarga muito mais 

simples e prático, os Terminais de Autoatendimento.  

 

Com eles, o usuário pode colocar seus créditos de forma prática e rápida. O 

usuário pode escolher o valor da recarga que deseja e inserir no terminal a 

cédula correspondente.  

 

Esses terminais são pequenos e facilitam a vida da população soteropolitana. 

Atualmente Salvador tem postos fixos de recargas do SalvadorCARD (Lapa, 

Comércio e Iguatemi), e os terminais de autoatendimento tem o condão de 

facilitar a vida do cidadão, estando em vários pontos espalhados em locais 

estratégicos da cidade, como prefeituras-bairro, universidades e outros.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

INDICA: 
 

ao Excelentíssimo prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, estudo 

de viabilidade técnica através da Secretaria competente, a fim de viabilizar a 

disponibilização de um Terminal de autoatendimento do SalvadorCARD nas 

Estações de Metrô. 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
Considerando...; 

Os usuários do Bilhete Avulso e Meia Passagem de nossa cidade, contam 

agora com uma novidade que vai tornar o processo de recarga muito mais 

simples e prático, os Terminais de Autoatendimento.  

 

Com eles, o usuário pode colocar seus créditos de forma prática e rápida. O 

usuário pode escolher o valor da recarga que deseja e inserir no terminal a 

cédula correspondente.  

 

Esses terminais são pequenos e facilitam a vida da população soteropolitana. 

Atualmente Salvador tem postos fixos de recargas do SalvadorCARD (Lapa, 

Comércio e Iguatemi), e os terminais de autoatendimento tem o condão de 

facilitar a vida do cidadão, estando em vários pontos espalhados em locais 

estratégicos da cidade, como prefeituras-bairro, universidades e outros.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 
INDICA: 

 
ao Excelentíssimo prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, estudo 

de viabilidade técnica através da Secretaria competente, a fim de viabilizar a 

disponibilização de um Terminal de autoatendimento do SalvadorCARD no 

SAC de Periperi. 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
 
Considerando...; 

Os usuários do Bilhete Avulso e Meia Passagem de nossa cidade, contam 

agora com uma novidade que vai tornar o processo de recarga muito mais 

simples e prático, os Terminais de Autoatendimento.  

 

Com eles, o usuário pode colocar seus créditos de forma prática e rápida. O 

usuário pode escolher o valor da recarga que deseja e inserir no terminal a 

cédula correspondente.  

 

Esses terminais são pequenos e facilitam a vida da população soteropolitana. 

Atualmente Salvador tem postos fixos de recargas do SalvadorCARD (Lapa, 

Comércio e Iguatemi), e os terminais de autoatendimento tem o condão de 

facilitar a vida do cidadão, estando em vários pontos espalhados em locais 

estratégicos da cidade, como prefeituras-bairro, universidades e outros.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

INDICA: 
 

ao Excelentíssimo prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, estudo 

de viabilidade técnica através da Secretaria competente, a fim de viabilizar a 

disponibilização de um Terminal de autoatendimento do SalvadorCARD no 

Terminal marítimo de São Joaquim. 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
 
Considerando...; 

Os usuários do Bilhete Avulso e Meia Passagem de nossa cidade, contam 

agora com uma novidade que vai tornar o processo de recarga muito mais 

simples e prático, os Terminais de Autoatendimento.  

 

Com eles, o usuário pode colocar seus créditos de forma prática e rápida. O 

usuário pode escolher o valor da recarga que deseja e inserir no terminal a 

cédula correspondente.  

 

Esses terminais são pequenos e facilitam a vida da população soteropolitana. 

Atualmente Salvador tem postos fixos de recargas do SalvadorCARD (Lapa, 

Comércio e Iguatemi), e os terminais de autoatendimento tem o condão de 

facilitar a vida do cidadão, estando em vários pontos espalhados em locais 

estratégicos da cidade, como prefeituras-bairro, universidades e outros.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

INDICA: 
 

ao Excelentíssimo prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, estudo 

de viabilidade técnica através da Secretaria competente, a fim de viabilizar a 

disponibilização de um Terminal de autoatendimento do SalvadorCARD nas 

estações de Transbordo (Pirajá, Mussurunga, Iguatemi). 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
 
Considerando...; 
 

Os agentes da Salvamar têm como missão proteger e orientar os banhistas e 
frequentadores das praias de Salvador. Uma das maiores preocupações é com 
a combinação álcool e banho de mar. Muitos casos de afogamento acontecem 
com pessoas que encontram–se sob efeito de bebidas alcoólicas. 

  
Esse final de semana um homem desapareceu após mergulhar na praia de 
São Tomé de Paripe, no Subúrbio Ferroviário de Salvador, em uma área de 
mangue, próximo ao moinho da empresa M. Dias Branco, segundo 
informações do Centro Integrado de Comunicação (Cicom).  
 
Não é um caso isolado, outros casos de afogamento são registrados nas praias 
do subúrbio ferroviário de Salvador. 
 
Diante disso, faz-se necessário a implantação de postos da Salvador nas 
praias do Subúrbio ferroviário de Salvador. 
 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

 
INDICA: 

“Indica ao Excelentíssimo Prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, 
o estudo de viabilidade para implantação de um posto SALVAMAR na Ilha de 
Maré.” 
 
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
Considerando...; 
 

Os agentes da Salvamar têm como missão proteger e orientar os banhistas e 
frequentadores das praias de Salvador. Uma das maiores preocupações é com 
a combinação álcool e banho de mar. Muitos casos de afogamento acontecem 
com pessoas que encontram–se sob efeito de bebidas alcoólicas. 

  
Esse final de semana um homem desapareceu após mergulhar na praia de 
São Tomé de Paripe, no Subúrbio Ferroviário de Salvador, em uma área de 
mangue, próximo ao moinho da empresa M. Dias Branco, segundo 
informações do Centro Integrado de Comunicação (Cicom).  
 
Não é um caso isolado, outros casos de afogamento são registrados nas praias 
do subúrbio ferroviário de Salvador. 
 
Diante disso, faz-se necessário a implantação de postos da Salvamar nas 
praias do Subúrbio ferroviário de Salvador. 
 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

 
INDICA: 

“Indica ao Excelentíssimo Prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, 
o estudo de viabilidade para implantação de um posto SALVAMAR na praia de 
Periperi.” 
 
 
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
Considerando...; 
 

Os agentes da Salvamar têm como missão proteger e orientar os banhistas e 
frequentadores das praias de Salvador. Uma das maiores preocupações é com 
a combinação álcool e banho de mar. Muitos casos de afogamento acontecem 
com pessoas que encontram–se sob efeito de bebidas alcoólicas. 

  
Esse final de semana um homem desapareceu após mergulhar na praia de 
São Tomé de Paripe, no Subúrbio Ferroviário de Salvador, em uma área de 
mangue, próximo ao moinho da empresa M. Dias Branco, segundo 
informações do Centro Integrado de Comunicação (Cicom).  
 
Não é um caso isolado, outros casos de afogamento são registrados nas praias 
do subúrbio ferroviário de Salvador. 
 
Diante disso, faz-se necessário a implantação de postos da Salvador nas 
praias do Subúrbio ferroviário de Salvador. 
 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

 
INDICA: 

“Indica ao Excelentíssimo Prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, 
o estudo de viabilidade para implantação de um posto SALVAMAR na praia de 
são Tomé de Paripe.” 
 
 
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Campinas de Pirajá, respeitando 

a poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

  
 

F-PL-014-03 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
Considerando que:  

Salvador já conta com mais um instrumento tecnológico a serviço do trânsito, 88 

semáforos inteligentes começaram a funcionar nesta segunda-feira, 08/05/2017, em 

Salvador com o fim de aumentar a fluidez do trânsito em até 30%.  

Segundo o superintendente da Transalvador, Fabrizzio Muller, é o resultado 

observado em outras cidades em que o sistema está instalado, como Madri, na 

Espanha, e Moscou, na Rússia.  

Os equipamentos têm sensores que contam os números de carros nas vias e alteram o tempo 

de abertura ou fechamento dos sinais de acordo com o fluxo de veículos. As sinaleiras também 

passarão a "conversar" entre si e abrir e fechar de forma sincronizada.  

Os semáforos vão da Praça João Mangabeira, nos Barris, até o início da Avenida Paralela, 

próximo ao supermercado Makro. Ao longo desse trajeto, eles atuarão em vias de alto tráfego 

na cidade, como as avenidas Anita Garibaldi, Juracy Magalhães e Antônio Carlos Magalhães.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
INDICA: 
Ao Excelentíssimo prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, estudo de 

viabilidade técnica através da Secretaria competente para que o trecho Subúrbio x 

Calçada seja contemplado com a implantação de semáforos inteligentes. 

 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
Considerando...; 

 

Tendo em vista que, por uma iniciativa da Prefeitura de Salvador, através da 

Superintendência de Trânsito (Transalvador), as faixas de pedestres de 

Salvador passam por revitalização, o que vem melhorando sobremaneira o 

transito nas vias da cidade. 

 

Com base nisso e em solicitações dos moradores da Região do Itaigara, mais 

precisamente na Rua Wanderley de Pinho, que é uma rua carente de faixa de 

pedestre e com elevado movimento de pedestres e automóveis, como 

caminhões e ônibus, o que justifica a urgência em colocação de faixas da 

região, a fim de evitar acidentes e proporcionar qualidade de vida aos cidadãos 

que transitam no local. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

INDICA: 
 

ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, 

estudo de viabilidade técnica, junto a Superintendência de Trânsito 

(Transalvador), a fim de viabilizar a implantação de faixas de pedestre na Rua 

Wanderley de Pinho no bairro do Itaigara em Salvador/Ba. 
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
Considerado:  
Os usuários do Bilhete Avulso e Meia Passagem de nossa cidade, contam agora com 

uma novidade que vai tornar o processo de recarga muito mais simples e prático, os 

Terminais de Autoatendimento.  

 

Com eles, o usuário pode colocar seus créditos de forma prática e rápida. O usuário 

pode escolher o valor da recarga que deseja e inserir no terminal a cédula 

correspondente.  

 

Esses terminais são pequenos e facilitam a vida da população soteropolitana. 

Atualmente Salvador tem postos fixos de recargas do SalvadorCARD (Lapa, Comércio 

e Iguatemi), e os terminais de autoatendimento tem o condão de facilitar a vida do 

cidadão, estando em vários pontos espalhados em locais estratégicos da cidade, 

como prefeituras-bairro, universidades e outros.  

 

Atualmente os terminais já instalados em nossa cidade, aceitam apenas notas de 5, 

10, 20, 50 e 100 reais. Proponho que as possibilidades de pagamento sejam 

ampliadas para recebimento de pagamento nas modalidades debito e crédito o que 

facilitará sobremaneira a vida dos soteropolitanos.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
INDICA: 
ao Excelentíssimo prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, que os 

Terminais de autoatendimento do SalvadorCARD passem a receber pagamentos na 

modalidade debito e credito. 
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
Considerando...; 
 

O Subúrbio Ferroviário é a denominação dada ao conjunto de bairros de Salvador 

onde moram cerca de 600 mil habitantes distribuídos em 22 bairros. É uma região 

periférica de Salvador conhecida pela linha ferroviária que liga o bairro da Calçada, 

que fica na Cidade Baixa, até o bairro suburbano de Paripe, que fica na região 

noroeste de Salvador. 

 

O Subúrbio ferroviário é um local encantador, rodeados por belas praias e composto 

por varias localidades altas, de onde podemos contemplar um belíssimo por do sol 

todos os dias. 

 

Por esse motivo, proponho através dessa indicação da inclusão do Subúrbio de 

Salvador no roteiro turístico. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 
INDICA: 

 
ao Excelentíssimo Governador, Rui Costa, que promova estudo de viabilidade 

técnica através da SETUR, para criar roteiro turístico contemplando os pontos 

turísticos da região Suburbana de Salvador.  
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
Considerando...; 
 

Sem dúvida alguma, o futebol de campo é um meio de desenvolvimento 

e integração social, sobretudo da classe carente. Temos nos dias de hoje a 

grande preocupação com os jovens que moram dentro das comunidades 

carentes de todo o Brasil. Muitos jovens infelizmente entram para o mundo da 

criminalidade, mas tem outros que decidiram entrar para outro caminho para 

tentar reverter à situação de seus familiares. Muitos ídolos do nosso futebol 

brasileiro saíram de famílias humildes e alguns de comunidades carentes. 

Muitos jogadores no decorrer de suas carreiras lembram muito bem 

como era viver dentro dessas comunidades e também relatam que perderam 

muitos amigos e familiares para o crime ou para a morte. Muitos dos garotos 

pensam em ser o novo Ronaldo, Ronaldinho, Neymar, Messi, Cristiano 

Ronaldo entre outros. 

As escolinhas de futebol de bairro, utilizam os campos de futebol da 

cidade para colocar em pratica atividades esportivas que contribuem 

diretamente com a erradicação do trabalho infantil, enfrentamento as drogas, 

proporcionando qualidade de vida e auxílio às crianças vítimas de violência. 

Além disso, as escolinhas oferecem oportunidade, como uma futura mudança 

de vida dessas crianças e de seus familiares por consequência. 

Portanto, podemos considerar sim que o futebol é uma das armas mais 

forte para transmitir a paz dentro das comunidades, sendo os Campos de 

futebol de utilidade pública para o nosso município. 
 

 
 
 
 

ORLANDO PALHINHA 
Vereador 
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Considerado:  
As vacinas tríplices bacterianas protegem o bebê contra difteria, coqueluche e 
tétano. Na rede pública está disponível a DTPw que é feita a partir de células 
inteiras da bactéria. Já na rede privada existe a versão DTPa que é a vacina 
acelular, ou seja, não é feita com as células inteiras, mas sim com proteínas.  
“A vacina acelular é uma vacina mais purificada, só contém o que realmente é 
necessário para proteger o ser humano e por isso as chances de ocorrerem 
reações adversos são menos frequentes e intensas”, palavras da Dra. 
Isabella Ballalai, presidente da Sociedade Brasileira de Imunizações (SBIm). 
No Estado do Maranhão, as crianças com microcefalia passarão a receber a 
vacina acelular, por força de uma ação judicial movida por pais de crianças 
com microcefalia, face suspeitas de que a vacina pode agravar as condições 
clinica das crianças. 
Para as crianças portadoras de necessidades especiais, com alguma anomalia 
ou síndrome a vacina acelular é indispensável por apresentar menos reações 
adversas, sendo esta vacina, própria para sua para sua condição neurológica, 
o que evitará eventuais agravamento o quadro clinico desse grupo de crianças.  
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 INDICA: 
ao Excelentíssimo prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, estudo 

de viabilidade técnica através da Secretária Municipal de Saúde para que 

ocorra o fornecimento de vacina acelular em substituição a vacina pentavalente 

para crianças portadora de necessidades especiais (microcefalia, hidrocefalia, 

autismo, entre outras) na cidade de Salvador/Ba. 
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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Considerado:  
 
Indicação à Secretaria de Trabalho, Esporte e Lazer para informatizar a abertura de processo 
de Licenciamento de Eventos de Salvador, onde o cidadão possa acessar o site é preencher o 
formulário, baixar o DAM e encaminhar tudo via sistema. 
 
Considerando que, 

 
 
Atualmente já existe por meio da secretária de Trabalho, Esporte e Lazer, a Central de 
Licenciamento de Eventos, no entanto todo o processo muito burocrático, tendo em vista ser 
manual e físico, necessitando o deslocamento até a central para pleitear o licenciamento e 
obter a licença.  
 
O presente projeto visa que todo o processo de licenciamento para eventos possa ser realizado 
por meio do portal de serviços de forma totalmente online, ou seja, que o cidadão possa dá 
entrada no processo, gerar o DAJ, comprovar o pagamento anexando o DAJ e demais 
documentos, assim como, preencher todos os formulários necessários a concessão da licença 
virtualmente. 
 
Tal medida facilitará sobremaneira a vida de líderes comunitários, produtores de eventos, 
enfim, todo e qualquer cidadão que necessite de licença para eventos no município de 
Salvador/Ba.  
 

Diante de tudo exposto, faz-se necessário uma atenção especial ao caso, sendo, portanto, de 
suma importância para a população. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

 
INDICA: 

 
Indica ao Excelentíssimo Prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, o estudo de 
viabilidade técnica para implantar no Município de Salvador o sistema informatizado de 
abertura de processo de licenciamento de eventos no município, e dá outras providências. 
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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Considerado:  
 

A BR-324 – rodovia Eng° Vasco Filho, é uma rodovia federal brasileira que 
começa em Balsas, Maranhão e termina em Salvador - Bahia. No estado da 
Bahia, esta rodovia desempenha uma importante função que é interligar o 
entroncamento rodoviário em Feira de Santana a Salvador, tornando-a uma 
das principais rodovias no estado. A rodovia está duplicada entre Feira de 
Santana e Salvador.  

A VIABAHIA Concessionária de Rodovias S.A. ganhou a concessão para 
administrar por 25 anos o trecho de aproximadamente 680 quilômetros de 
rodovias, incluindo as BR-324 – rodovia Eng° Vasco Filho, entre Salvador e 
Feira de Santana. 

No município de Salvador essa rodovia é um importante meio de ligação a 
diversos bairros, por esse motivo proponho o presente projeto de indicação, no 
sentido de requerer que o Governo do Estado em parceria com a Via Bahia 
promova a o estudo de viabilidade para construção de uma via que ligação BR 
324 aos bairros de campinas de Pirajá, Pirajá, Marechal Rondon, São Caetano, 
Pau da Lima, Castelo Branco e demais bairros vizinhos. 

A construção dessa via é plenamente possível nessa localidade que segue na 
foto abaixo, a qual possibilitaria aos veículos que transitam na BR 324 (Sentido 
Simões Filho x Salvador) acessar facilmente o viaduto do Porto seco Pirajá e 
assim se dirigir aos bairros, sem necessitar utilizar o retorno próximo a 
Brasilgás, vejamos: 
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A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

 
 
 

 
INDICA: 

 
Ao Prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, que através de decreto 
municipal, conceda o status de utilidade pública aos campos de futebol 
existentes em terrenos públicos no município de Salvador/Ba.    
 
 
 
17 de Setembro de 2019. 

 

 
 

F-PL-014-03 

 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

 
 
 

 
INDICA: 

 
Ao Prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, que através de decreto 
municipal, conceda o status de utilidade pública aos campos de futebol 
existentes em terrenos públicos no município de Salvador/Ba.    
 
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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Importante destacar que, o fluxo de veículos que utilizam essa via de ligação 
BR 324 x Bairros de Salvador é elevadíssimo, e diuturnamente as pessoas que 
necessitam utilizar esta via sofrem com longos congestionamentos. Diante 
disso, a duplicação se faz necessário, fez que trará fluidez ao transito e 
tranqüilidade aos cidadãos soteropolitanos.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 
INDICA: 

 
Indica ao Excelentíssimo Governador da Bahia, estudo de viabilidade para 
construção de viaduto de ligação BR 324 x Bairros (Pirajá, Pirajá, Marechal 
Rondon, São Caetano, Suburbana, Pau da Lima, Castelo Branco e outros) no 
sentido Simões Filho x Salvador, em parceria com a Via Bahia. 
 
 
17 de Setembro de 2019. 
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Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Canabrava, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Cassange, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Castelo Branco, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 

1051

 
 

F-PL-014-03 

Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Coutos, respeitando a poligonal 

do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro Do Curuzu, respeitando a poligonal 

do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Dom Avelar, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro da Engomadeira, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Fazenda Coutos, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro da Federação, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Jardim Cajazeiras, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Jardim Nova Esperança, 

respeitando a poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Jardim Santo Inácio, respeitando 

a poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro da Liberdade, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro do Lobato, respeitando a poligonal 

do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 



Sexta-feira,
4 de Outubro de 2019

Ano XXVIII 
 N° 5.576
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Marechal Rondon, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Massaranduba, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 



Sexta-feira,
4 de Outubro de 2019

Ano XXVIII 
 N° 5.576
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Mata Escura, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Mussurunga, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 



Sexta-feira,
4 de Outubro de 2019

Ano XXVIII 
 N° 5.576
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro Do Nordeste de Amaralina, 

respeitando a poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Nova Brasília, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 



Sexta-feira,
4 de Outubro de 2019

Ano XXVIII 
 N° 5.576
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Nova Esperança, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro Da Palestina, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 



Sexta-feira,
4 de Outubro de 2019

Ano XXVIII 
 N° 5.576

28

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 

1070

 
 

F-PL-014-03 

Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Novo Horizonte, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Paripe, respeitando a poligonal 

do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 



Sexta-feira,
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Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Pau Miúdo, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Periperi, respeitando a poligonal 

do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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4 de Outubro de 2019

Ano XXVIII 
 N° 5.576

30

 
 

F-PL-014-03 
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Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Pernambúes, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
 
 
 

 

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Pirajá, respeitando a poligonal do 

referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro de Plataforma, respeitando a 

poligonal do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2019     
 

 
 
Considerando que a propriedade é, historicamente, um dos direitos mais fortes e 

tutelados pela sociedade humana. O direito de propriedade no Brasil é reconhecido em 

âmbito constitucional, a exemplo do artigo 5º, inciso XXII, estabelecendo que é 

garantido o direito de propriedade (propriedade formal, registrada). Também, o inciso 

XXIII prevê que a propriedade atenderá a sua função social. 

Considerando que por situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, 

a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou 

comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre 

outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao 

domínio, os imóveis em situação consolidada estão merecendo toda a atenção do 

Município para inseri-los sob o palio da lei, passando a gerar efeitos no universo 

jurídico. 

Considerando que ocorra a regularização, necessariamente, a propriedade informal 

deverá transmutar, ingressando nos Registros Públicos e tornando-se regular, atribuindo 

direitos e garantias aos possuidores, agora proprietários ou titulares de direitos reais. 

Além disso, os requisitos urbanísticos e exigências fiscais não seriam motivos 

impeditivos a permitir o acesso ao registro imobiliário para os terrenos que 

apresentassem a característica de situação jurídica consolidada, cuja posse, com início 

de prova escrita vinda do proprietário, fosse inatacável. 

Considerando, com base nos preceitos constitucionais que consagraram o direito de 

propriedade, cujo interesse visa atender o interesse social, principalmente em relação 

àqueles menos afortunados que possuem imóveis em situações irregulares e 

irreversíveis, a necessidade de regularização das propriedades informais dispensando 

exigências outras, que não a documentação relativa à boa origem do imóvel e 

simplificando o procedimento judicial. 
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MOÇÃO Nº 114/19......Aplausos à Convenção Batista Brasileira pelo lançamento do Pro-
jeto Viva a Diferença.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora LORENA BRANDÃO

REQUERIMENTO Nº 197/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração ao Dia do Aviador e da Força Aérea Brasileira, a comemo-
rar-se em 23 de outubro.
Discussão única – Votação
Autor: vereador HENRIQUE CARBALLAL

REQUERIMENTO Nº 198/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em Homenagem aos Batuqueiros, Ritmistas e Percussionistas.
Discussão única – Votação
Autor: vereador SÍLVIO HUMBERTO

REQUERIMENTO Nº 199/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração aos 30 anos da Igreja Batista Metropolitana (IBAM).
Discussão única – Votação
Autor: vereador RICARDO ALMEIDA
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro da Ribeira, respeitando a poligonal 

do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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Considerando que Programa “Morar Legal” visa resolver, desta forma, grave problema 

social, com benefícios para todos, a saber, coibir a propriedade informal, regularizar do 

imóvel, a regularização da totalidade da área, ou a subdivisão, a simplificação 

documental, tanto sobre o imóvel, como do beneficiário, conferir o direito de 

propriedade para quem detém apenas título de posse, a proteção jurídica dos 

adquirentes, atualizar o cadastro de Municipalidade, para fins tributários, o incremento 

da economia, pela inserção de novos negócios no mundo jurídico formal, a segurança 

jurídica e a paz social geradas pelo sistema registral imobiliário. De modo que, para a 

efetivação das regularizações através do Programa “Morar Legal” é indispensável a 

união de esforços de todos os envolvidos, para o estabelecimento da seguridade social 

do indivíduo, de modo a garantir o direito à propriedade. 

 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, estudo de viabilidade técnica 

para a execução do Programa Casa Legal no Bairro da Ribeira, respeitando a poligonal 

do referido bairro. 

 
 

Salvador, 09 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora 
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PROGRAMAÇÃO

Sexta-feira, 4 de Outubro de 2019
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
   04 DE OUTUBRO DE 2019

12:00 SOTERARTE - LIANA CARDOSO
O programa ''Soterarte'' conta as histórias da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

12:31 VT - NOVA MARCA Apresentação da nova marca da Rádio e TV Câmara Salvador.

12:32 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
O programa ''Cidadão Quem'' realiza entrevistas com cidadãos notáveis da
cidade de Salvador, com a apresentadora Pâmela Lucciola.

13:02 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica sobre o que é a Escola do Legislativo.

13:30 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO
O programa ''Lá na área'' te leva para conhecer um pouco mais sobre as
histórias e curiosidades dos bairros de Salvador, com a repórter Isabela Garrido.

14:00 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES
O programa ''Câmara em Ação'' faz um resumo da Sessão Ordinária, onde são
discutidos os principais assuntos de interesse público. 

14:03 COLETIVA - CÍNTIA KELLY
O programa ''Coletiva'' recebe alguns dos nomes mais importantes do
jornalismo para uma discussão, com a apresentadora Cíntia Kelly.

15:03 MINHA RUA TEM HISTÓRIA
O programa ''Minha Rua Tem História'' te leva para conhecer um pouco mais
sobre os locais históricos da cidade de Salvador.

15:06 POLÍTICA NA MESA
No programa ''Politica na Mesa'' os apresentadores Osvaldo Lyra, Lélia Dourado
e Raul Monteiro recebem um(a) convidado(a) para falar sobre política.

16:06 TEASER - CIDADÃO QUEM
Sinopse do programa ''Cidadão Quem'' que realiza entrevistas com cidadãos
notáveis da cidade de Salvador, com a apresentadora Pâmela Lucciola.

16:10 O Q VC VAI SER? - TARSILLA ALVARINDO
O programa ''O Q VC VAI SER'' é voltado para o público jovem e tem como
objetivo orientar a escolha da profissão ou mudança de carreira. Neste episódio, 
a repórter Tarsilla Alvarindo mostra como funciona a profissão de Biomedicina. 

16:40 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES
O programa ''Câmara em Ação'' faz um resumo da Sessão Ordinária, onde são
discutidos os principais assuntos de interesse público. 

17:00 SOTERARTE - LIANA CARDOSO
O ''Soterarte'' conta as histórias da nossa cultura e arte. Neste episódio, a
apresentadora Liana Cardoso mostra a história da capoeira.

17:30 VT - MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva. 

17:33 QUESTÃO DE ORDEM - CÍNTIA KELLY
O programa ''Questão de Ordem'' recebe duas figuras políticas para discutir
sobre assuntos de interesse público, por mediação da apresentadora Cíntia
Kelly.

18:33 CÂMARA TRENDS
O ''Câmara Trends'' traz os principais acontecimentos do mês da Câmara
Municipal de Salvador. 

18:35 MADALENAS - ISABELA GARRIDO
O ''Madalenas'' tem como objetivo promover o diálogo entre mulheres de
diferentes crenças, com a apresentadora Isabela Garrido. 

19:02 PÍLULAS DA HISTÓRIA O programa "Pílulas da história" traz pílulas da história de nossa cultura.

HORA PROGRAMA SINOPSE


